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O DESEMBARGADOR, PASCHOAL CARMELLO LEANDRO PRESIDENTE DO EGRÉGIO
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO MATO GROSSO DO SUL, no uso das prerrogativas que
lhe são conferidas pelo artigo 43, inciso XI, da Resolução nº 801, de 19.12.22, Regimento Interno
deste Tribunal, e tendo em vista o Processo SEI nº 0005347-28.2023.6.12.8000,
RESOLVE:
Art. 1º. REMOVER a pedido, em virtude de habilitação em Concurso de Remoção, a contar da
publicação deste ato, a servidora ELIZANGELA LARSEN DE ABREU, ocupante do cargo efetivo
de Analista Judiciário - Área Judiciária, da 53ª Zona Eleitoral, sediada em Campo Grande/MS, para
a Secretaria do Tribunal, sediada em Campo Grande/MS.
Art. 2º. REMOVER a pedido, em virtude de habilitação em Concurso de Remoção, a contar da
publicação deste ato, o servidor WILTON ANTÔNIO DA SILVA, ocupante do cargo efetivo de
Analista Judiciário - Área Judiciária, da 5ª Zona Eleitoral, sediada em Nova Andradina/MS, para a
53ª Zona Eleitoral, sediada em Campo Grande/MS.
Parágrafo Único. Concede-se ao servidor mencionado no caput deste artigo, o prazo de 20 (vinte)
dias para retomar o desempenho de suas atribuições na 53ª ZE, conforme disposto no item 6.2 do
EDITAL Nº 5 - TRE/PRE/GABPRE.
Art. 3º. Na hipótese de qualquer um dos servidores removidos por este ato encontrar-se em licença
ou afastados legalmente, na data de início do prazo concedido para a apresentação à nova sede
de lotação, este prazo será contado a partir do término do impedimento.
Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.
Campo Grande/MS, na data da assinatura eletrônica.
Desembargador PASCHOAL CARMELLO LEANDRO
Presidente

PORTARIA PRESIDÊNCIA Nº 35/2024 TRE/PRE/GABPRE
PORTARIA PRESIDÊNCIA Nº 35/2024 TRE/PRE/GABPRE
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MATO GROSSO DO SUL, no uso de
suas atribuições legais e regimentais,
CONSIDERANDO as determinações do Tribunal de Contas da União, proferidas no Acórdão TCU-
Plenário n.º , de 8 de agosto de 2018;Acórdão TCU Plenário n.º 1.832/2018
CONSIDERANDO o que dispõe a Lei n.º , de 18 de novembro de 2011 - Lei de Acesso à12.527
Informação;
CONSIDERANDO a necessidade legal de designar autoridade para monitoramento da Lei de
Acesso à Informação no TRE/MS, nos termos de seu art. 40, porquanto não disposta,
explicitamente, na Resolução TRE/MS n.º , de 21 de agosto de 2017;604
CONSIDERANDO a instituição do Ranking da Transparência, nos termos da Resolução CNJ n.º 

, de 11 de setembro de 2018, que alterou a Resolução CNJ n.º 215, de 11 de setembro de260
2018;
CONSIDERANDO os termos da Portaria CNJ n.º , publicada em 5 de fevereiro de 2024, que25
atualizou os critérios e itens que serão avaliados no Ranking da Transparência do Poder Judiciário
para o ano 2024;
CONSIDERANDO a necessidade de atualização das unidades orgânicas responsáveis pela
avaliação e cumprimento dos quesitos de verificação do Anexo II da Resolução CNJ n.º /2015;215
CONSIDERANDO o disposto no Ofício 502/2018-TCU/Sefti, juntado aos autos do Processo SEI nº 

, que veiculou recomendações do Tribunal de Contas da União sobre a0009240-03.2018.6.12.8000
avaliação do portal deste Tribunal quanto à transparência e à metodologia de definição da fórmula
do índice de transparência;
RESOLVE:

Art. 1º - Esta Portaria estabelece as unidades da estrutura orgânica do Tribunal Regional Eleitoral

http://www.tre-ms.jus.br/
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https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm
https://www.tre-ms.jus.br/++theme++justica_eleitoral/pdfjs/web/viewer.html?file=https://www.tre-ms.jus.br/legislacao/resolucoes-do-tre-ms/resolucoes-tre-ms/tre-ms-resolucao-n-604-2017-dispoe-sobre-o-acesso-a-informacao-consolidada/@@download/file/TRE-MS-RESOLUCAO-604-2017-CONSOLIDADA-ACESSO-INFORMACAO.pdf
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https://sei.tre-ms.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=580222&id_procedimento_atual=1686591&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=381&infra_hash=e46f3e51b871d29afdcf2c1059270a8d0a2ecf4e2ad39bac5a936c5ade20fa1ff4b7ce6509835b53410620e8f2af345927979c2751ec5fb22c9e89bc05a5f45cdecf5b90333a74c5b0c381ca152d6c5e78f109b05ee89ee83965499c7513a6c5
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Art. 1º - Esta Portaria estabelece as unidades da estrutura orgânica do Tribunal Regional Eleitoral
de Mato Grosso do Sul responsáveis por:
I - conferir as informações veiculadas no Portal da Transparência, no sítio eletrônico do TRE/MS,
observado questionário matriz para avaliação e diagnóstico da transparência dos portais
eletrônicos por equipe de auditoria do Tribunal de Contas da União, constante dos termos do
Acórdão TCU-Plenário n.º 1.832/2018, assim como do Anexo II da Resolução CNJ n.º 215/2015,
submetendo o resultado à Comissão Multidisciplinar Permanente responsável;
II - propor à Comissão Multidisciplinar Permanente do Portal da Transparência, até o final de cada
quadrimestre (ABRIL/AGOSTO/DEZEMBRO), a atualização das informações relacionadas na
planilha para cálculo do índice de transparência utilizado no Acórdão TCU-Plenário n.º 1.832/2018
e do Anexo II da Resolução CNJ n.º 215/2015, para aferição do Ranking da Transparência do
Poder Judiciário, ou a inclusão de novos itens sempre que percebida legislação que determine
novas publicações;
III - propor ações que visem ao aperfeiçoamento da gestão da transparência no âmbito do TRE/MS.
Art. 2º As unidades orgânicas do TRE/MS responsáveis pelas atividades previstas nos incisos I e II
do art. 1º desta Portaria são as seguintes:
I - COPEG - Coordenadoria de Orçamento, Planejamento Estratégico e Gestão;
II - AUDIN - Auditoria Interna;
III - ASCOM - Assessoria de Comunicação;
IV - STI - Secretaria de Tecnologia da Informação;
V - SGP - Secretaria de Gestão de Pessoas;
VI - SAF - Secretaria de Administração e Finanças;
VII - SJ - Secretaria Judiciária;
VIII - CRE - Corregedoria Regional Eleitoral;
IX - OUV - Ouvidoria;
X - CPAI - Comissão Permanente de Acessibilidade e Inclusão;
XI - GABPRE - Gabinete da Presidência;
XII - EJE - Escola Judiciária Eleitoral;
XIII - CPRI - Comissão Permanente de Regimento Interno;
XIV - CGPLS - Comissão Gestora do Plano de Logística Sustentável;
XV - AGPI - Assessoria de Governança e Projetos Institucionais;
Art. 3º - Os itens constantes do questionário matriz para avaliação e diagnóstico da transparência
dos portais eletrônicos serão analisados pelas unidades da estrutura orgânica do TRE/MS,
conforme dispostos nos Anexos I e II desta Portaria.
Parágrafo único. As unidades a que se refere o  deste artigo serão responsáveis pelacaput
atualização das informações e preenchimento dos quesitos necessários, no âmbito do Tribunal
Regional Eleitoral de Mato Grosso do Sul, observadas, inclusive, as disposições contidas em
glossário explicativo dos respectivos órgãos de controle.
Art. 4º - Designar como autoridade responsável pelo monitoramento de cumprimento dos
dispositivos da Lei de Acesso à Informação, nos termos do art. 40 da Lei n.º 12.527/2011, o Juiz
Ouvidor Eleitoral e, em sua ausência, seu substituto legal.
Parágrafo único. A autoridade ora designada contará com o suporte da Comissão Multidisciplinar
GT_PORTALTRANSPARÊNCIA instituída com vistas a promover o constante acompanhamento,
controle, fiscalização e implementação de melhorias no Portal da Transparência do Tribunal
Regional Eleitoral de Mato Grosso do Sul, de caráter permanente, conforme Portaria expedida pela
Direção-Geral;

Art. 5º - As unidades responsáveis pela publicação, manutenção e atualização das informações

http://www.tre-ms.jus.br/
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Art. 5º - As unidades responsáveis pela publicação, manutenção e atualização das informações
previstas nos Anexos I e II desta Portaria deverão, obrigatoriamente, publicar as informações em
formato PDF ( ), de modo a facilitar a visualização de seu conteúdo e,portable document format
quando possível, publicar arquivo de teor idêntico, em formato eletrônico aberto e não proprietário,
a exemplo de planilhas em formato CSV ( ) e textos em formato RTF (comma-separated values rich

).text format
Art. 6º - Fica revogada a Portaria PRE/TRE/GABPRE n.º , de 16 de abril de 2021.124/2021
Art. 7º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Campo Grande/MS, .na data da assinatura eletrônica
Desembargador PASCHOAL CARMELLO LEANDRO
Presidente do TRE/MS
PORTARIA PRESIDÊNCIA Nº 35 - ANEXOs I e II.docx

CORREGEDORIA REGIONAL ELEITORAL

DOCUMENTOS ELETRÔNICOS PUBLICADOS PELO PJE

DUPLICIDADE/PLURALIDADE DE INSCRIÇÕES - COINCIDÊNCIAS(12553) Nº
0600037-96.2024.6.12.0000

PROCESSO
: 0600037-96.2024.6.12.0000 DUPLICIDADE/PLURALIDADE DE INSCRIÇÕES - 
COINCIDÊNCIAS (Campo Grande - MS)

RELATOR : CORREGEDOR REGIONAL ELEITORAL
FISCAL DA 
LEI

: PROCURADORIA REGIONAL ELEITORAL DO MATO GROSSO DO SUL

REQUERENTE : LILIDAIANE CRUZ RICALDI

JUSTIÇA ELEITORAL
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MATO GROSSO SUL
DUPLICIDADE/PLURALIDADE DE INSCRIÇÕES - COINCIDÊNCIAS (12553) - 0600037-
96.2024.6.12.0000
INTERESSADA: LILIDAIANE CRUZ RICALDI
RELATOR: DESEMBARGADOR CARLOS EDUARDO CONTAR
Vistos.
Trata-se de Duplicidade - 2DMS2402873564, envolvendo a inscrição n.º 023376491805 -
requerimento de transferência -, solicitado perante o juízo da 44ª Zona, em Campo Grande/MS, por
LILIDAIANE CRUZ RICALDI, qualificada nos autos, e registro ativo na Base de Perda e Suspensão
de Direitos Políticos nº 002013757000, por condenação criminal, sequência 1, digitada pela
Corregedoria Regional Eleitoral do Estado de Mato Grosso.
A Seção de Direitos Políticos desta Corregedoria prestou informação nos autos (ID 12476687),
destacando a existência de "observação" na referida restrição da BPSDP, sobre "extinção de pena
corporal e multa pendente".
Diante do exposto e nos termos do disposto no art. 92, §2º, da Resolução TSE n.º 23.659, de 26
de outubro de 2021, o qual estabelece que compete às Corregedorias Regionais Eleitorais decidir
situações de duplicidades envolvendo inscrição e registro de suspensão da Base de Perda e
Suspensão de Direitos Políticos (tipo 2D), bem como a informação e os documentos acostados,
DETERMINO, com fundamento no art. 11, §1º, da citada norma, a atualização da duplicidade n.º

2DMS2402873564, envolvendo ANDERSON DANIEL DUTRA, com a vinculação da inscrição

http://www.tre-ms.jus.br/
https://www.tre-ms.jus.br/++theme++justica_eleitoral/pdfjs/web/viewer.html?file=https://www.tre-ms.jus.br/legislacao/portarias/arquivos/tre-ms-portaria-pre-124-estabelece-unidades-da-estrutura-organica-do-tre-ms/@@download/file/TRE-MS-PORTARIA-PRE-124-ESTABELECE-UNIDADES-DA-ESTRUTURA-ORGANICA-DO-TRE-MS-2.pdf
https://sitdoc.tse.jus.br/sitdoc/DownloadFile?id=cd8d0f74-088f-4a32-b1f5-6dc747440dd0&app=dje&extensao=docx
009571011996
Realce




